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			[5] 

			Eu tenho sido incapaz de viver

			uma vida descomprometida ou em suspenso:

			eu não tenho hesitado em declarar a minha filiação

			a uma causa extremamente impopular.

			Edward Said, 1995

			

			Tenho medo dos que só pensam

			e não sentem.

			Eduardo Galeano, 2011

			

			Vejo os indígenas,

			os Guarani e Kaiowá,

			através da minha experiência com a Geografia.

			Parafraseando Castro, 2008








			[7] 

			Dedico este livro

			aos Guarani e Kaiowá,

			por terem transformado

			os meus olhares e

			concepções de mundo,

			minhas geografias imaginárias,

			reais e afetivas!

			Em especial, à Floriza e ao Jorge.

			Ao Amaru (meu Tupac, minha chuva),
 por revolucionar minha vida,

			me fez mãe ao nascer no fechamento deste livro.

			E ao meu amor, Ítalo, pela grandeza de sua ajuda,
 paciência e serenidade.

			Che rohayhu!
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[13] Prefácio

			
			Toca com carinho esta carta de amor que você tem em suas mãos. Escrita por uma observadora precisa, Juliana Mota, a carta expressa a sua capacidade enorme de empatia e análise. É uma carta a partir do olhar e das palavras da geógrafa que a Juliana é, bem como as palavras e visões do povo guarani e kaiowá que ela, durante anos e anos, veio a conhecer, admirar e valorizar. Ela nos leva numa jornada por dentro da realidade dos povos indígenas do Brasil, e também, através de sua escuta sensitiva, a um conhecimento profundo do amor dos Guarani e Kaiowá para com o mundo, pela terra, por uma vida sustentável. Isso tudo num contexto de conflito entre modelos não tanto de desenvolvimento territorial, mas de modos de vida, entre a gentileza humana, de tempos imortais, dos Guarani e Kaiowá e a violência aplicada nervosamente pelo agronegócio contra o meio socioambiental do estado do Mato Grosso do Sul. 

			No alvo do capitalismo agrário estão as terras indígenas do povo guarani e kaiowá. Na atualidade, não um tempo já cozido e comido, estamos vivendo um capítulo novo do banquete guloso que o capitalismo faz da terra. Encorajado pela fraqueza do governo do Partido dos Trabalhadores em 2016, a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) – mais bem conhecida como a “Bancada [14] Ruralista” do Congresso Nacional brasileiro – ofereceu o apoio de seus membros deputados e senadores ao golpe orquestrado pelo então vice-presidente Michel Temer em troca de seu apoio para uma pauta de propostas legislativas, entre elas, quatro voltadas para fragilizar ainda mais a segurança territorial dos povos indígenas. Essencialmente, insatisfeitos com seu controle da maioria das terras produtivas no Brasil, os políticos da terra e as organizações do agronegócio pautaram a eliminação de diversas proteções, negociadas há séculos, dos poucos espaços reservados para a ocupação dos povos originários do país – as terras indígenas. Pediram para revisar as demarcações recentes e para indenizar os grileiros pelas terras nuas já duas vezes roubadas dos povos indígenas, uma vez pelo processo de colonização e uma vez pela grilagem. Evidentemente, a gula dessa classe não tem limites.

			No dia 6 de julho, aproximadamente dois meses depois do afastamento da presidenta Dilma Rousseff, famílias da comunidade examinada neste livro foram violentamente despejadas da Terra Indígena Apyka’y, acampamento-tekoha (termo utilizado pela autora) localizado no município de Dourados, Mato Grosso do Sul. Por décadas, o local tem sido palco de conflitos intensos entre colonizadores e os povos originários guarani e kaiowá. Com o processo de globalização, a produção agrícola chegou a valorizar a terra da região, atraindo o agronegócio da cana-de-açúcar e soja. Sob pressão dessa expansão – como Juliana relembra neste livro –, os Guarani e Kaiowá identificaram as áreas tradicionais de diversas famílias (seus tekoha), as ocuparam e fizeram acampamentos para resistir à destruição de seus territórios pelo desmatamento e o envenenamento da terra e água pelos agrotóxicos. 

			Desde 2007, processos estavam em andamento para identificar as terras guarani e kaiowá. Durante 2016, estudos foram realizados para estabelecer a veracidade das reclamações dos Guarani e Kaiowá. A Funai iniciou uma fase nova do processo no final de junho, procedimentos impedidos pelas ordens de um juiz federal que se colocou contra a demarcação do tekoha e mandou expulsar as famílias. Debaixo de chuva, seus pertences foram jogados fora [15] pela Polícia Federal e Polícia Militar e suas casas destruídas por um caminhão e uma pá carregadeira. Assim, as terras foram “reintegradas” à “propriedade” dos “donos” para ser arrendadas para a produção da monocultura de cana pela Usina São Fernando.

			Nada melhor que este livro que denuncia a guerra desigual para entender o lado guarani e kaiowá. O povo acampado no tekoha Apika’y tem sofrido diversas intimidações; teve casas incendiadas, atropelamentos de até oito pessoas, envenenamento de suas fontes de água, tiros de arma de fogo por cima do tekoha regularmente e, corriqueiramente, aparece mais um novo processo de reintegração de posse que a comunidade tem que enfrentar. Nas imagens desenhadas pelos povos indígenas que Juliana entrevistou, é possível ter a noção do medo que passam. Armados com arcos e flechas, os Guarani e Kaiowá lutam pelos direitos, pelas suas terras, pelos seus territórios contra os pistoleiros dos fazendeiros. 

			As entrevistas e fotos oferecem outros olhares, vozes e razões para entender a resistência dos povos indígenas. No texto, escreveu Juliana sobre uma menina que brinca na terra e fala que “antigamente não tinha cana ali, era tudo diferente, branco roubou do índio o lugar dele”. Diante dessas ações, os Guarani e Kaiowá, também sem-terra, expressam um sentido de estar “exilados” em seu próprio território, uma condição expressa pelo Kaiowá Jorge quando afirma que, “sem tekoha, o índio é perdido”. 

			Apesar dessas cenas bárbaras contra os Guarani e Kaiowá, na tristeza, Juliana descobriu sonhos e esperanças. Em um conjunto de imagens que ela identifica como “cartografias guarani e kaiowá”, as pessoas de diversas gerações aceitaram o desafio de desenhar seus passados, presentes e futuros.  As imagens são fascinantes. Nessas imagens recuperaram as paisagens que, antes do monocultivo da cana, eram cobertas de árvores frutíferas e água, marcadas pela diversidade, explosões de cores, suas habitações e crianças brincando.

			A autora expressa em cada linha deste livro o seu amor para seu objeto, que logo participa completamente como sujeito na formação do estudo. A vitalidade da luta, a presença de um povo [16] vencido, mas não derrotado, e o cuidado de uma pesquisadora criativa e carinhosa para com o outro, são todos evidentes em cada página desta maravilhosa obra. 

			Clifford Andrew Welch

			Professor de História Universidade Federal de São Paulo (Unifesp)

			
		


		
			
[17] Apresentação

			

			No final do século XX, a ocupação agropecuária deslocou muitas comunidades kaiowá e guarani que ocupavam fundos de fazendas. Significativo número de famílias oriundas dessas comunidades foram incorporadas como mão de obra no desmatamento e formação das fazendas instaladas sobre seus antigos territórios de ocupação tradicional, dos quais foram expropriadas. Concluída a formação das fazendas, a maior parte das comunidades foi forçada a se transferir para as reservas, demarcadas pelo Serviço de Proteção ao Índio nas segunda e terceira décadas do século XX. Entretanto, parte significativa da população indígena não se resignou a viver em reserva, como demonstra de modo brilhante o livro de Juliana Grasiéli Bueno Mota.

			O livro discorre sobre o processo ocorrido a partir da década de 1980, quando muitas comunidades passam, de modo cada vez mais intenso, a mobilizar sua criatividade na construção de outras alternativas de assentamento, buscando novas formas de acesso ao território, confrontando-se com o confinamento a elas imposto pelo órgão indigenista oficial. Historiadores e antropólogos pontualmente apontaram essa situação em estudos acadêmicos e relatórios técnicos, mas ainda aguardávamos uma produção sobre os Kaiowá e Guarani que, sem abrir mão do rigor etnográfico, convidasse [18] amigavelmente o leitor a conhecer as novas formas de assentamento constituídas por essas comunidades, que insistem em seguir produzindo seus tekoha, como o fazem desde tempos imemoriais. No livro de Juliana encontramos um registro fiel, consistente e sistemático dessas modalidades de assentamento, construídas no tempo presente, mas atualizando seu modo próprio de ser – ava reko. Cabe destacar que no livro encontramos não apenas as circunstâncias dramáticas com as quais esses povos se defrontam, mas também uma série de elementos organizacionais capazes de expressar sua enorme capacidade inventiva e engajamento na construção do presente e do futuro.

			Noticiários sobre despejos e violências gerados por sucessivos processos de usurpação de seus territórios tradicionais tornaram os Kaiowá e Guarani tristemente célebres na mídia nacional e internacional. Entretanto, persistia uma visão fragmentada desse processo e desconhecia-se o modo como as lideranças constroem alternativas de assentamento que permitem, dentro de condições históricas extremamente desfavoráveis, seguir produzindo seus coletivos com relativa autonomia e desenvolvendo estratégias de visibilidade para suas demandas organizacionais e territoriais. Juliana, em linguagem direta e compreensível para o leitor não especialista em estudos sobre os povos indígenas, apresenta, de modo brilhante, a extraordinária inventividade dos líderes dessas comunidades. Essa capacidade está na base da permanência desses povos, após séculos de colonização.

			Outro aspecto importante que emerge ao longo do livro se refere à enorme capacidade dos Kaiowá e dos Guarani em sensibilizar e cativar pesquisadores e agentes públicos para os dilemas vividos por suas comunidades. A própria Juliana, enquanto pesquisadora, deixou-se cativar, passando a se incluir no mundo indígena, em especial a partir da relação de proximidade e acolhimento mantida com a parentela Jorge e Floriza, rezadores kaiowá, que vivem na reserva de Dourados, na qual foi adotada. Jorge, originário do tekoha Pindoroká, no município de Maracaju, foi forçado a se recolher à reserva de Dourados na década de 1970. Ao apresentar sua [19] história de vida a Juliana e expor a ela a expropriação territorial sofrida por sua comunidade, indicou um percurso de pesquisa promissor, o qual ela soube percorrer com maestria. Sua narrativa biográfica reúne elementos recorrentes na história de expropriação do território de várias comunidades, cujas histórias são descritas ao longo do livro, como Pakurity, Apyka’y e tantas outras, cada uma com suas especificidades, mas articuladas a partir da memória de períodos distintos: o período anterior à expropriação, quando a comunidade gozava de autonomia territorial e política, a gradativa aproximação dos particulares que requereram e titularam as terras da comunidade, o início da formação da fazenda e a gradativa perda da autonomia indígena, até o golpe supostamente final, quando se dá a expropriação territorial. Mas a história de Jorge, como a de tantos outros líderes, não se encerra no confinamento, pois, no período mais recente, emergem inúmeras tentativas de recomposição da comunidade e movimentos, como o aty guasu, que se empenham em forçar o governo a demarcar as terras indígenas.

			A narrativa adotada por Juliana é fiel ao momento atualmente vivido nos assentamentos e ocupações, tendo como base os discursos e as práticas de suas lideranças. Mas também se mantém sensível ao modo como os Kaiowá e Guarani historicamente compõem seus coletivos. Para tanto, além da referência aos estudos geográficos, a autora recorre a contribuições da História e da Antropologia, o que permite contemplar a maneira como as referências sociocosmológicas são acionadas para agir sobre os processos históricos. Por tudo isto, o livro torna-se leitura obrigatória para pesquisadores e mesmo para o leitor não acadêmico, interessado em melhor conhecer a extraordinária capacidade desses coletivos de seguirem se reproduzindo em cenário tão adverso.

			Entre os anos de 2009 e 2015, tive a satisfação de acompanhar a pesquisa de Juliana na condição de co-orientador no mestrado e doutorado. Essa condição me coloca sob suspeição para emitir qualquer opinião sobre este livro. Mas não posso deixar de aproveitar a oportunidade para agradecer imensamente a interlocução mantida ao longo de todo esse tempo, aprendi muito e tenho [20] convicção de que o leitor também muito se beneficiará com a leitura. Com a palavra, os leitores.

			
			Dourados, abril de 2017

			Levi Marques Pereira

			Professor de Antropologia
 Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)

			

		


		
			
[21] Geografias e povos indígenas: da Geografia que entra nos povos indígenas para os povos indígenas que entram na Geografia

			

			A rezadora Floriza e o rezador Jorge eram, em 2009, desconhecidos e estranhos para a também desconhecida e estranha Juliana Grasiéli Bueno Mota. Recém-chegada a Dourados, vinda de Três Lagoas (MS) e ainda antes de Tupi Paulista (SP), Juliana sentia-se “munida” para o desenvolvimento de sua pesquisa sobre o “território guarani” no maior ajuntamento indígena em uma mesma área: aproximadamente 14 mil em pouco mais de 3 mil hectares de terra, na Reserva Indígena de Dourados.

			Disse-me, em um de nossos primeiros diálogos: “Parto do referencial teórico da ‘Geografia Agrária’, sobretudo aquele que tem os camponeses como sujeito – e classe – central, pois, afinal, os índios são também uma expressão do campesinato”... Em “resposta”, arrisquei uma sugestão: “Juliana, penso que vale a pena, agora, percorrer a reserva, sentir a terra, deixar entrar os cheiros, perscrutar os sons, olhar o vento e, sobretudo, ouvir a voz das gentes de lá. E, junto a isso, percorrer os já escritos pela Antropologia e pela História, pois que já ‘cartografaram’ chãos que ainda não percorremos. Em seguida, vejamos as possibilidades”.

			[22] Meses depois, o retorno: Juliana mostrava-se simultaneamente aflita e entusiasmada. A aflição justificava-se porque seus novos olhares na reserva e suas novas leituras indicavam certa distância da formatação, digamos, corrente na Geografia Agrária que ela conhecia. E o entusiasmo decorria de contatos e relações com a reserva que mostravam, a cada novo encontro, situações inimaginadas até então, reveladores de um mundo, sim, ainda desconhecido e estranho.

			Entre a aflição e o entusiasmo, a tentativa aguerrida de compreensão. Que, em Juliana, fazia-se na companhia incondicional das gentes índias, sobretudo kaiowá. Gentes reveladoras de uma língua de sujeitos e topônimos que, paulatinamente, foram também habitando as palavras de Juliana: teko, tekoha, tekoyma, johexakáry, ñandejará, ñanderu, ñanderuvussu, ñandesy, ñu verá... Não era Juliana que apenas apreendia termos novos: eram as palavras kaiowá que penetravam – e faziam outra – Juliana.

			Em 2011, esse mundo kaiowá (e guarani e terena, que também convivem na reserva) fez-se presente na dissertação Territórios e territorialidades guarani e kaiowá: da territorialização precária na Reserva Indígena de Dourados à multiterritorialidade (Programa de Pós-Graduação em Geografia – Universidade Federal da Grande Dourados). Sim: primeiro Juliana fez-se parte, fez-se junta e fez-se índia para, como para ter o “direito” e a “permissão” de fazê-lo, trazer para a Geografia o que percorria, sentia, cheirava, perscrutava, olhava e ouvia; e segundo, e isso ela também sempre soube, “seus” sujeitos juntavam-se a ela percorrendo, sentindo, cheirando, perscrutando, olhando e ouvindo-a “indianamente”, pois sabiam que seu mundo precisaria habitar sua geografia.

			E sabiam, e ensinavam: uma vez coprodutores de geografias – Juliana, deles; os Kaiowá, dela –, a relação permaneceria sempiterna, em uma “cosmologia” agora de mais um novo “entrelugar”. E Juliana permaneceu perto e, entre 2012 e 2015, percorreu os caminhos de ida e volta entre a reserva e os inúmeros acampamentos formados ou em formação próximos/distantes dali. Em um desses acampamentos, o Apika’y, Juliana parece ter sido tomada e [23] atravessada por um ainda mais estranho “território”: singelo, mas expressivo e profundo olhar de uma criança kaiowá.

			Não à toa sua tese (base para este livro) – Territórios, multiterritorialidades e memórias dos povos guarani e kaiowá: diferenças geográficas e as lutas pela des-colonialização na Reserva Indígena e nos acampamentos-tekoha – Dourados/MS (Programa de Pós-Graduação em Geografia – Unesp/Presidente Prudente-SP, 2015) – insistia nas experiências, vivências, cartografias, participações, diferenças, exílios, memórias, medos, sonhos e esperanças apreendidas e apreendidos nas “travessias no estar lá e escrever aqui”. Porque, há sete anos junto às/aos Kaiowá, qualquer tentativa de retorno à condição anterior – sem elas e eles, fora, desconhecida, estranha – já era uma impossibilidade.

			Assim, tanto a dissertação quanto a tese foram/são menos o jeito como a Geografia pode entrar nos povos indígenas, mas, sobretudo e especialmente, como um povo indígena entra na Geografia. A produção de Juliana, por isso, não é a Geografia se fazendo sobre um povo indígena, mas o povo indígena kaiowá se fazendo Geografia mediado pela sensibilidade de uma geógrafa que anulou, praticamente in totum, a distância que a separava de gentes desconhecidas e estranhas.

			Um povo indígena em hábito e em habito de um “território” acadêmico é apenas possível pela incondicional relação dialógica entre sujeitos da fala e sujeitos da escuta. Dar a palavra à outra/ao outro é apenas um dos lados dessa relação; o outro, é dar à outra/ao outro a escuta, o ouvir, fazendo dela/dele instrumento de “territorialização” através da escrita. Os diálogos entre indígenas e Geografia devem fazer-se à escuta da multiplicidade, pois que os territórios diferem quando falados/escutados por lideranças, rezadores, crianças, adolescentes, idosos, mulheres, homens. Para as/os Kaiowá, as diferentes gerações sentem, imaginam e vivem também diferentemente seus territórios tekoha, lembrados e in-corporados mesmo que em lutas de retomada.

			A Geografia é saber, conhecimento, fazer e processo inconcluso. As realidades indígenas fazem constatar que a Geografia é [24] “pedaços” de espaço e que muito ainda escapa de nossas pesquisas, análises e teorias. Dizem-nos, mostram-nos e provocam-nos a “rasurar” nossa própria realidade quando, por exemplo, um Kaiowá “desavisado” nos mira e indaga: “Onde é teu tekoha?”. Desajeitados, dizemos que desconhecemos a palavra e, portanto, seu significado, ao que ele atravessa: “Então, por que me ouves se não torna teu mundo o que dizes aprender comigo?”. A relação dialógica deve, para se fazer completa, romper a direção única e fazer-se em “territórios cruzados” – a condição necessária para encurtar o desconhecido, o estranho.

			É certo que algum desconhecimento-estranhamento ainda persiste entre a ñandesy Floriza e o ñanderu Jorge com a geógrafa Juliana. São cosmologias distintas que talvez continuarão longínquas muito, muito tempo. Mas Juliana construiu – e se construiu – como espaço aberto e, nessa abertura, fez Floriza e Jorge, e muitas outras e muitos outros, habitarem seus escritos, tornando também a Geografia um território delas e deles, como, quiçá, parte da resistência e luta por suas geografias tekoha. Desse modo, mais que parte de uma “Geografia dos Povos Indígenas”, Juliana contribui para o protagonismo de um povo indígena que entra na e se faz Geografia.

			

			Dourados, abril de 2017

			Jones Dari Goettert

			Professor de Geografia
 Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)






			

			[25] 

			Yvy porã oke upea ko nhane

			oke upea ko nhane mba’e hina

			há ndaikatui jaheja upe nhane mba’eva.



			Terra bonita porque é nossa,

			porque isso é nosso

			e aquilo que é nosso nós não podemos deixar.

			Kaiowá ñanderu Jorge

			Reserva Indígena de Dourados, 2012
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			Todo mundo que anda conhece.
 Quem não anda, não conhece.

			Kaiowá ñanderu Admiro

Reserva Indígena de Dourados, 2011

			

			Admiro ressalta a importância de caminhar para conhecer, ato que possibilita uma multiplicidade de encontros com os outros. Este livro é resultado de muitos encontros, especialmente com os povos guarani e kaiowá. A sabedoria desse povo tem possibilitado o nosso amadurecimento teórico, empírico, crítico e reflexivo que perpassa toda nossa trajetória na Geografia, desde a graduação até o doutorado, e tem sido construída em diálogo com outros campos disciplinares, como a História e a Antropologia.

			A Antropologia e a História têm uma tradição nos debates referentes aos povos indígenas, especialmente sobre os povos guarani e kaiowá, existindo uma vasta bibliografia sobre eles. Se existe uma vasta bibliografia no âmbito dessas ciências, isso não ocorre da mesma forma no campo da ciência geográfica, ainda bastante distante das questões contemporâneas que se remetem à sensibilidade [28] em compreender questões étnicas e territoriais referentes aos povos indígenas.

			O livro discute a complexidade das relações existentes entre reserva e acampamentos-tekoha (tekoha – território étnico ancestral), onde vivem os povos guarani e kaiowá. Esses acampamentos estão localizados no município de Dourados, estado de Mato Grosso do Sul. Destacamos que Dourados tem o maior número de acampamentos indígenas nesse estado, totalizando dez, dos quais cinco foram centrais para a construção deste livro. São eles: o acampamento-tekoha Apika’y (conhecido também como Jukeri ou Curral de Arame), Pacurity, Ñu Verã, Ñu Porã e Boqueron, todos eles com caráter reivindicatório de tekoha. Nos mapas 1 e 2 é possível ver a espacialização desses acampamentos-tekoha no município de Dourados e em relação à reserva, dividida entre duas aldeias, a Jaguapirú e a Bororó.

			Antecipamos ao leitor que a condição de reserva ou acampamentos-tekoha são produtos do colonialismo, do processo de desterritorialização dos Guarani e Kaiowá de seus territórios étnicos ancestrais e a reterritorialização precária nas reservas. Resistir à condição de reserva é rebelar-se com o histórico colonialista das políticas indigenistas do Estado brasileiro, que desde o início do século XX, através de órgãos governamentais, tentaram realizar a integração e assimilação do indígena à sociedade nacional. O objetivo era aculturar os indígenas, transformá-los progressivamente em “brancos”, trabalhadores e úteis à nação.

			Nossa preocupação centrou-se nas diferenças geográficas existentes entre Reserva Indígena de Dourados e acampamentos-tekoha. A palavra “entre” nos provoca a refletir sobre as interações e conexões de uma multiplicidade de encontros de histórias e trajetórias que possibilitam o estabelecimento de relações e interações em ambos os territórios.

			Defendemos que as diferenças geográficas não surgem apenas pelas feições materiais do espaço geográfico, mas, sobretudo, pelas diferenças sempre complexas presentes nos processos de des-reterritorialização, nas tramas étnico-identitárias, nos discursos, nas [29] memórias, nas estratégias cotidianas de resistência. Uma concepção de diferença não dualista surge a partir das interações entre reserva e acampamentos-tekoha, constituídas através de conexões, entrelaçamentos (ou não) com outros territórios e multiterritorialidades de encontros e desencontros com os outros.

			Muitos autores colaboraram com nosso debate, entre eles Doreen Massey e Rogério Haesbaert, no que tange às nossas reflexões sobre o espaço, os territórios e as multiterritorialidades para a compreensão das diferenças geográficas entre reserva e acampamentos-tekoha; as contribuições e reflexões de autores como Frantz Fanon, Edward Said, Homi Bhabha, Aníbal Quijano, Edgardo Lander, Walter Mignolo, Enrique Dussel, entre tantos outros, para o debate sobre o colonialismo – processos de des-colonização. Para a compreensão das disputas por territórios e estratégias de resistência cotidiana dos povos guarani e kaiowá, ressaltamos as contribuições de James Scott, John Manuel Monteiro, Manuela Carneiro da Cunha, Ecléa Bosi, Levi Marques Pereira, Maria Regina Celestino de Almeida, entre tantos outros que nos ajudaram no desafio desta pesquisa.
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			Mapa 1 – Localização da Reserva Indígena de Dourados e dos acampamentos-tekoha em Dourados e Itaporã/MS

			Fonte: IBGE, 2010. Trabalho de campo de Juliana Mota. Elaborado por Ítalo Ribeiro e Juliana Mota.
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			Mapa 2 – Localização da Reserva Indígena de Dourados e das aldeias Jaguapirú e Bororó/MS

			Fonte: IBGE, 2010. Elaborado por Ítalo Ribeiro e Juliana Mota.

			A estrutura do livro guarda uma peculiaridade que aos olhos menos atentos poderia causar certa confusão, pois aqui o leitor(a) não irá se deparar com os argumentos dispostos de maneira linear, porém, a maneira que buscamos realizar o encadeamento de nossas ideias tornaram mais evidentes os caminhos que percorremos, sobretudo nossa forma de executar os trabalhos de campo e como eles influenciaram nas nossas análises e constatações sobre as diferenças, relações e interações entre reserva indígena e acampamentos-tekoha.

			A estrutura do livro inicia-se com as práticas metodológicas e a relevância do trabalho de campo em Geografia; debate as nossas “Reflexões e experiências de trabalho de campo”, demonstra como construímos a pesquisa por meio da convivência com os Guarani e Kaiowá e os recursos metodológicos utilizados, especificamente a observação participante e as entrevistas em profundidade. Também nos arriscamos a discutir a importância de observar e descrever a partir dos precursores da Geografia e em diálogo com outras áreas do conhecimento, especialmente a Antropologia. Com todas as limitações, trouxemos para o debate as contribuições, por exemplo, de Alexander von Humboldt e Friedrich Ratzel.

			[31] Advertimos que o objetivo não foi refazer o histórico do pensamento geográfico a partir das metodologias utilizadas em cada perío­do, já conhecido no desenvolvimento da ciência geográfica, mas destacar as potencialidades dos procedimentos que foram paulatinamente desvalorizados ao longo desse percurso, apesar de serem ferramentas fundamentais para o trabalho de campo dos geógrafos(as) e, inclusive, largamente utilizados em outras áreas do conhecimento, como é o caso dos trabalhos etnográficos na Antropologia. Assim, observar e descrever são tarefas importantes para pôr em destaque as particularidades muitas vezes ausentes e até mesmo ignoradas pelas metanarrativas.

			No segundo momento do livro, “Entre o tekoha e o tekoha guasu: imaginando outras geografias possíveis”, realizamos um esforço para demonstrar os impactos do processo de Conquista do “novo mundo” sobre a organização socioterritorial dos povos indígenas. Essa discussão perpassa todo o livro, pois demandou uma abordagem de abrangência espaçotemporal que permitiu identificar e conectar um conjunto de representações sobre os povos indígenas, enraizados em concepções essencialistas e naturalizadas, que se estende até a contemporaneidade no imaginário da sociedade brasileira, em específico a sul-matogrossense.

			Além disso, em sua dimensão espacial, o impacto da Conquista representou a transformação na organização territorial dos povos indígenas, redefinições de suas identidades étnico-territoriais, a intensificação dos conflitos interétnicos entre diversos povos, cujos conflitos e alianças nos processos de construção e desconstrução de territórios passaram também a ser negociados e mediados através das assimetrias nas relações de poder que entrelaçaram as histórias-trajetórias de indígenas (colonizados) e dos não indígenas (colonizadores).

			No caso específico de Dourados, os impactos do colonialismo para os Guarani e Kaiowá foram mais significativos a partir do início do século XX, com a criação das reservas indígenas pelo Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e com a intensificação dos projetos de colonização e ocupação dos seus territórios étnicos, práticas [32] recorrentes e estimuladas pelo Estado brasileiro, o que evidencia suas políticas colonialistas. Como desdobramento desses processos, destacamos também as estratégias indígenas de resistência ao colonialismo, por exemplo, a imposição de viver na reserva e as impossibilidades de reconstrução de seus territórios étnicos.

			A partir desse contexto de desterro, discutimos o colonialismo presente na Reserva Indígena de Dourados, “Entre reserva e acampamentos-tekoha: des-colonizações e práticas cotidianas de resistência”, trazendo para o debate o projeto civilizatório do Estado brasileiro, ao impor novas formas de organização socioterritorial aos indígenas, que teve como pressuposto a integração e assimilação progressiva dos indígenas à sociedade nacional como não indí­genas. Tal projeto civilizatório centrou-se na tentativa de “branquear” o indígena através da escolarização-evangelização associada aos mecanismos de disciplinamento e controle permanente na reserva.

			A reserva, como território precário e obra do colonialismo, foi constituída por uma multiplicidade de encontros, tanto entre redes de parentescos guarani e kaiowá (alguns aliados e outros inimigos) quanto com outras etnias, sobretudo com os Terena (reconhecida como inimiga histórica dos Guarani e Kaiowá).

			Referente ao povo terena, ressaltamos que não foi nosso objetivo adentrar as suas particularidades étnicas e, tampouco, os processos de des-reterritorialização de seus territórios étnicos que experienciaram. Isso decorre porque o acúmulo de informações e experiências sobre os Guarani e Kaiowá permitiram um conjunto de análises bem profundas que não teríamos condições de fazer com os Terena, em decorrência de nossas limitações para elaborar uma discussão mais contundente sobre seus modos de vida, estratégias de resistência e organização socioterritorial, e correríamos o risco de fazê-lo aqui de forma superficial.1

			[33] A reserva pode ser considerada como uma das maiores tragédias da questão indígena no Brasil (talvez no mundo) (Cimi, 2012), resultado do papel colonialista do Estado ao impor uma territorialização precária aos indígenas, mas, apesar disso, não impediu que os povos guarani e kaiowá deixassem de reconstruí-la. Ainda, a reserva registra os maiores índices de suicídios e homicídios entre os povos indígenas em todo o território nacional (Cimi, 2013). Acreditamos que tais ocorrências indiquem uma consequência direta das práticas colonialistas ainda presentes nas relações assimétricas entre indígenas e não indígenas, em decorrência de supostas “superioridade branca” e “inferioridade indígena”, afirmadas constan­temente através de relações políticas, econômicas, culturais e simbólico-afetivas, principalmente nas disputas por territórios em Mato Grosso do Sul.

			Mas, diante disso, há resistência!

			O quarto capítulo do livro trouxe o debate acerca da relação indissociável “Entre reserva e acampamentos-tekoha: diferenças, exílios, memórias, medos, sonhos e esperanças”. Nele constatamos que os guarani e kaiowá reinventam seus territórios e territorialidades dentro e fora da reserva. Dentro, destacamos as famílias que estão reivindicando tekoha a partir da própria reserva e, fora, a resis­tência que está presente na organização das redes de parentesco para as retomadas de tekoha, por meio dos acampamentos-tekoha. O paradoxo do colonialismo é permanente nessa resistência, que conjuga práticas de descolonização em seu interior. Isso possibilita afirmar que todo processo de colonização é também descolonização – des-colonização –, pois, ao mesmo tempo que coloniza, descoloniza!

			Os processos de des-colonização e a resistência na reserva e nos acampamentos-tekoha nos levaram a compreender alguns dos elementos que podem caracterizar as diferenças geográficas entre ambos os territórios. As diferenças foram traçadas a partir das narra­tivas dos sujeitos e das relações que estabelecem em cada um desses territórios, por um lado como interagem neles e em cada um deles e, por outro, como esses territórios influem nos [34] comportamentos e posturas dos indígenas, elementos que reforçam as diferenciações e também os unem, sobretudo em torno dos processos de retomada de tekoha e do objetivo de recriação do tekoyma – modo de vida dos antigos nos tekoha.

			Destacamos as peculiaridades dos acampamentos-tekoha e da reserva indígena nas estratégias para as retomadas de tekoha. Isso significa que neste livro constam também discussões referente ao papel da memória que, passada de geração a geração, colaboram para que homens, mulheres, meninos e meninas, aqueles que não conheceram ou estiveram nos tekoha, estabeleçam relações de pertencimento com esses territórios.

			O papel da memória é fazer emergir o passado, as tradições e os modos de ser Guarani e Kaiowá para reinvenção de um modo de vida similar ao vivenciado por seus ancestrais. Assim, a memória é capaz de entrelaçar o passado ao presente por meio dos atos cotidianos de lembrar, contar, rezar e liderar, os quais permitem a sobre­vivência do passado; assim, para a retomada de tekoha, é neces­sário “retomar o passado”.

			Por fim, fizemos alguns apontamentos sobre o desafio de compreender diferentes olhares e ampliação dos estudos dos sujeitos sociais na Geografia. Apesar de não ser o foco, apresentamos algumas considerações em torno da percepção das crianças sobre a realidade que envolve os povos guarani e kaiowá. Mesmo diante do tangenciamento desse tema, o objetivo foi indicar novas possibilidades de análise de estudos sobre os movimentos socioterritoriais que podem colaborar para as novas formas de imaginação do espaço.

			No livro constam cartografias elaboradas por crianças, suas próprias interpretações sobre a importância do tekoha e suas cosmogeografias. Reafirmamos que, mais do que um discurso aprofundado sobre os olhares das crianças, o intento foi possibilitar a abertura de novas agendas de pesquisa que contemplem de maneira mais efetiva e aprofundada, em sua diversidade, as relações socioespaciais dos Guarani e Kaiowá.

			As cartografias foram mais detidamente trabalhadas com foco em estabelecer as diferenças geográficas entre reserva indígena e [35] acampamentos-tekoha. Essas cartografias, construídas pelas pessoas que vivem nesses territórios, demonstraram os vínculos afetivos dos Guarani e Kaiowá a um território de “origem” e revelaram alguns dos sentimentos desses homens e mulheres, meninos e meninas em meio aos conflitos tanto na reserva quanto nos acampamentos-tekoha. Essas representações também colaboraram para vislumbrarmos os entrelaçamentos que produzem os territórios guarani e kaiowá, o tekoha, que não existe somente na memória, mas está presente nas práticas cotidianas de existir e resistir das famílias que almejam retomá-lo.

			Por fim, é importante fazer a seguinte observação: algumas partes que compõem a tese2 que deu origem a esta publicação, como ilustrações, imagens, cartografias e alguns parágrafos foram suprimidos para atender normas editorais e legais, no entanto, realizamos um esforço para manter a coerência das ideias para que o leitor tenha uma compreensão do trabalho em sua totalidade. Alcançamos o objetivo? A resposta virá com as críticas dos nossos interlocutores.


			Apresentando um cenário

			“No Brasil todo mundo é índio, exceto quem não é” [...]. Índio não é uma questão de cocar de pena, urucum e arco e flecha, algo de aparente e evidente nesse sentido estereotipificante, mas sim uma questão de “estado de espírito”. Um modo de ser e não um modo de aparecer.

			Eduardo Viveiros de Castro, 2008


			[36] O objetivo deste tópico introdutório é demonstrar a atual situação indígena no Brasil. Assim sendo, fizemos breves observações sobre sua população, territorialização e os principais desafios de suas lutas reivindicatórias pela demarcação de terras indígenas, especialmente, em Mato Grosso do Sul.

			O último censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), por meio do Censo Indígena 2010, demonstrou que o Brasil é um país diverso, contabilizando o total de 305 etnias, falantes de 274 línguas e dialetos distintos, distribuídos em 80% dos municípios brasileiros (IBGE, 2012). O censo considerou a autoidentificação dos sujeitos para definir “quem é índio e quem não é”, para usarmos uma expressão de Eduardo Viveiros de Castro (2008), da mesma forma que ocorreu com os quesitos brancos, negros, amarelos... Apesar de os dados do censo não considerarem os “trânsitos” múltiplos dos indígenas entre territórios, o que impossibilita chegar a dados totalmente confiáveis sobre a população indígena, trouxeram informações relevantes sobre essa população no Brasil.

			Segundo o Censo Indígena (IBGE, 2010), a população brasileira correspondia a 190.755.799 pessoas e, desse total, 896.917 indígenas,3 isso significa que essa população perfaz 0,47% da população total, da qual 36,2% vivem em áreas urbanas e 63,8% nas áreas rurais. Nesse caso, é importante esclarecer que a população rural se refere, em sua maioria, à população indígena que vive em reservas e/ou terras indígenas.

			O estado do Amazonas, segundo o Censo 2010, continha a maior população indígena do país, aproximadamente 183.514 pessoas; a etnia Ticuna tinha o maior número de pessoas dentro desse universo, 46.045. Em seguida está o estado de Mato Grosso do Sul com 77.025 indígenas, correspondente às etnias Guarani, Kaiowá, Terena, Kinikinawa, Kamba, Ofaié, Guató, Chamacoco, Kadiwéu [37] e Atikum (ISA, 2013). Desse total de 77.025,4 61.158 pessoas estão territorializadas em reservas ou terras indígenas e 15.867 fora delas. Em referência à etnia Guarani Kaiowá,5 estes representavam 56,3% da população indígena no estado, ou seja, 43.401pessoas.



			
				[image: mapa_pop_indigena_final.jpg]
			

		


			Mapa 3 – Municípios com maior população indígena em Mato Grosso do Sul

			Fonte: IBGE, 2010. Elaborado por Ítalo Ribeiro e Juliana Mota.


			O censo contabilizou que a população indígena estava territorializada, em sua maioria, nos municípios de Amambaí, Dourados, Miranda, Campo Grande, Aquidauana, Itaporã, Paranhos, Caarapó, Japorã e Tacuru (ver Mapa 3). Os municípios de Dourados e Itaporã concentravam a maior população indígena do estado, correspondendo a uma população de 6.830 em Dourados e 5.095 em Itaporã, com um total de 11.925 pessoas. Essa população residia, em sua maioria, na Reserva Indígena de Dourados, com 11.138 [38] pessoas, e na Terra Indígena6 Panambizinho, com 306 pessoas (ver a localização da Terra Indígena no Mapa 1).

			De acordo com o IBGE (2010), do total de pessoas na Reserva Indígena de Dourados, 10.720 se autodeclararam indígenas e 418 não. Ainda, a população total indígena em Dourados era 93,4% territorializada na reserva e 6,6% fora dela, da qual 2,7% estava territorializada na Terra Indígena Panambizinho e 3,9% distribuída em “outras modalidades de territorialização”, em áreas urbanas, rurais e acampamentos com ou sem caráter reivindicatório de territórios étnicos.7 Esses dados podem ser mais bem visualizados no Gráfico 1.

			A diversidade nas formas de territorialização e a mobilidade dos povos guarani e kaiowá dificultam saber com exatidão sua população,8 como advertido anteriormente. Segundo Levi Marques [39] Pereira (2007, p.1), essas “modalidades de territorialização” são “respostas adaptativas das populações Kaiowá [e Guarani] às profundas transformações históricas e econômicas por que passou Mato Grosso do Sul”.
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			Gráfico 1 – Territorialização indígena no município de Dourados e Itaporã

			Fonte: IBGE, 2010. Organização e elaboração pela autora deste trabalho.


			As múltiplas formas de territorialização demonstram as estratégias de resistência diante da atual conformação social e econômica brasileira, contrariam a ideia historicamente produzida de que os povos indígenas estão em via de extinção e colaboram para a desconstrução da ideia de que a condição de ser indígena é transitória, como propunham as políticas indígenas anteriores à Constituição Federativa do Brasil de 1988, previsto no art. 231: “São [40] reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários9 sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”.

			Eduardo Viveiros de Castro (2006, p.43) ressalta que a “Constituição de 1988 interrompeu juridicamente (ideologicamente) um projeto secular de desindianização, ao reconhecer que ele não se tinha completado”. Porém, o indígena continua sendo tratado como uma condição transitória e não autêntica, estigma que fortalece os discursos contrários às suas reivindicações, o reconhecimento e a demarcação de seus territórios étnicos.

			A Constituição de 1988 trouxe significativas mudanças nos direitos territoriais indígenas, principalmente quanto à redefinição do significado de tradições e terras indígenas, que a partir de 1988 não foram mais pautadas pelos critérios da imemoralidade, o que reconfigura a compreensão sobre ocupação tradicional e o sentido de terra indígena, pois tanto as antigas quanto as atuais formas de organização socioterritorial dos povos indígenas são consideradas tradicionais. Todavia, as dificuldades de demarcação são enormes, agravadas pelos processos de regularização fundiária, que levam décadas para serem resolvidos, fazendo que os processos tramitados pela Fundação Nacional do Índio (Funai) fiquem em suspensão aguardando sentença judicial (Lima, M., 2009).

			[41] O dispositivo administrativo demarcatório de terras indígenas foi criado pela Lei n.6.001, de 19 de dezembro de 1973, no art. 19, em plena ditadura militar. Atualmente, a demarcação é garantida pela Constituição de 1988, no art. 231, regulamentada pelo Decreto 1.775, de 8 de janeiro de 1996.10 Esse dispositivo ampara os processos de demarcação dos territórios étnicos reivindicados pelos povos indígenas, sob a competência do Poder Executivo em demarcá-los, por meio da Funai.

			Atualmente, um dos grandes desafios para as demarcações tem sido a forte pressão das bancadas ruralistas presentes nas mais diferentes instâncias do poder político nacional, que tem como uma de suas principais articuladoras a senadora e grande proprietária rural Katia Abreu (Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB), ex-ministra da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do governo de Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores – PT). Um dos objetivos é retirar o direito exclusivo (ou todos os direitos) de demarcação de terras indígenas da Funai, transferindo-o para o poder de decisão do Congresso Nacional.

			[42] Ressaltamos que as dificuldades para a demarcação de terras indígenas têm sido agravadas com as propostas de emendas à Constituição, como a PEC 215/2000,11 com a Portaria n.303 da Advocacia Geral da União (AGU),12 o Projeto de Lei Complementar n.227/2012,13 por exemplo. Todos esses projetos são inconstitucionais e formas evidentes de prejudicar e dificultar os direitos indígenas em favor de interesses políticos e econômicos, representando retrocessos na política indigenista brasileira, ameaçando direitos garantidos pela Constituição de 1988 e o descumprimento de convenções internacionais vinculadas aos direitos humanos dos povos [43] indígenas, como é o caso da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), em 2004, que prevê consulta aos povos indígenas antes de decisões que ponham em risco seus direitos territoriais, principalmente.

			A situação específica dos processos demarcatórios de territórios étnicos reivindicados pelos Guarani e Kaiowá está amparada pelo Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), também conhecido como Compromisso de Ajustamento de Conduta (CAC), firmado em 2007 pelo Ministério Público Federal/Mato Grosso do Sul e Funai.

			O TAC busca identificar 39 terras indígenas a partir de seis grupos técnicos de trabalho (GTs), sob coordenação de antropólogos desde 2008.14 Portanto, são territórios reivindicados por comu­nidades guarani e kaiowá que esperam a finalização do processo de demarcação. Além desses territórios reivindicados, existem comunidades que aguardam reconhecimento de seus territórios há mais de quarenta anos, como é o caso da Terra Indígena Panambi-Lagoa Rica. Isso significa que a situação jurídica das terras indígenas demora décadas para serem regularizadas (Cavalcante, 2012). A situação fundiária dos territórios reivindicados pelos Guarani e Kaiowá podem ser visualizados no Mapa 4.


			[44] 
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			Mapa 4 – Situação das terras indígenas guarani e kaiowá no Mato Grosso do Sul

			Fonte: Funai, 2012. Modificado por Juliana Mota.



			
[45] Notas sobre os povos Guarani e grafia da língua guarani


			Os povos Guarani, falantes da língua tupi-guarani,15 são identificados na literatura etnográfica e historiográfica em três subgrupos: Guarani, Kaiowá e Mby’a. Os Kaiowá estão situados em aldeias na região oriental do Paraguai e, no Brasil, nas aldeias (ou reservas) mais ao sul de Mato Grosso do Sul; os Guarani concentram-se em aldeias no Paraguai, na região compreendida entre os rios Jejui Guasu, Corrientes e Acaray; no Brasil, vivem em aldeias que estão distribuídas entre o estado de Mato Grosso do Sul, no interior e litoral de São Paulo, interior do Paraná e Rio Grande do Sul e litoral de Santa Catarina; os Mby’a, no Brasil, encontram-se em várias aldeias nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e na Mata Atlântica do litoral. Também em aldeias localizadas na região oriental do Paraguai, nordeste da Argentina (província de Misiones) e norte do Uruguai (Ladeira, 2008).

			Esses povos estabelecem entre si similaridades e diferenças nos aspectos étnico-territoriais. A similaridade é exemplificada pelo caráter intenso da religiosidade presente nas formas de organização socioterritorial, pois a religiosidade é inerente ao ethos desses povos, perfaz a necessidade da reza para falar com os deuses míticos, com o ñanderuvussu – Deus maior ou Deus Grande – e para a construção e desconstrução de tekoha, por exemplo. Ainda, a religiosidade está [46] presente na incorporação de práticas do cristianismo no cotidiano desses povos. Para essa discussão, sugerimos os trabalhos de Bartomeu Melià (1991, 1997) e Graciela Chamorro (2008, 2009).

			O elemento de diferenciação pode ser percebido nas formas de identificação e afirmação étnica entre os Guarani, Kaiowá e Mby’a que envolvem tanto sua localização geográfica quanto os elementos culturais diversos, como podem ser encontrados em ampla literatura sobre esses povos, por exemplo nos trabalhos de Ladeira (2007, 2008), Chamorro (2008, 2009) e J. Mota (2011).

			Em relação à grafia dos povos Guarani é importante considerar a história de contato entre os povos indígenas e a sociedade colonial no âmbito das variações etimológicas na historiografia e etnografia16 e podem ser encontradas de múltiplas formas, por exemplo: para os Guarani Ñandeva: Guarani-Ñandeva, Ava-Chiripa, Ava-Guarani, Xiripa, Tupi-Guarani, Guarani e/ou Guaraní (especificidade do estado de Mato Grosso do Sul); para os Guarani Kaiowa: Paĩ-tavyterã, Tembekuára, Kaiowa e/ou Kaiowá (ISA, 2010a, 2010b); para os Guarani Mby’a: Mby’a e/ou Guarani.

			Destacamos que, neste livro, a grafia dos povos Guarani está em maiúsculo e será encontrado no singular, como rege a convenção sobre a grafia dos povos indígenas (Schaden, 1976). Na língua guarani aparecem o w e o y. O c e o q da língua portuguesa são substituídos por k e usa-se o ~ para nasalisar consoantes como ñ. Os conceitos nativos da língua guarani estão grafados em letra minúscula, itálico e no singular (Pereira, 2004).


			
[47] Glossário etimológico


		
			 Aty guasu	Aty montão, reunião, juntar, fazer assembleia, grupo. Guasu e/ou tuvicha – grande, acima do normal em tamanho, volume, intensidade e valor etc. Grande reunião e/ou grande assembleia

			Angue ou anguery 	  Nossa sombra ou assombração 

			Apika	 Banco

			">Apika’y	Banco sagrado de madeira 

			Avá	Gente 

			Chiru	Cruzes e varas

			Guaxiré	Festa

			Iguarussu	A palavra é proveniente de Igua – Iguaçu – Iguasu (muita água). Iguarussu é a junção de Iguasu (muita água) + Guasu (grande) = água grande 

			Jaha jaike jey	Processo de reocupação 

			Jaike jevy	Reocupar, retomar, retornar 

			Jakaira	Dono das plantas

			Jará	Dono, senhor

			Jassa	São dois colares feitos de sementes

			Jerosy	Tipo de reza que envolve canto e dança.

			Jerosy	Festa do batismo do milho

			Johexakáry	Ñanderu e ñandesy –  sua principal função é ser vidente, aquele que sabe o que irá acontecer no futuro e tem o poder de conversar com ñanderuvussu e/ou ñandejará

			Jukery	Planta espinhosa

			Ka’a	Erva-mate

			Ka’aguy jará	Dono do mato ou florestas

			Karaí	Não indígena e/ou branco

			Ñande reko	Nosso modo de ser e viver

			Ñandejará	Deus maior e/ou Deus grande

			Ñanderu	Xamã e rezador. Representa Deus na terra

			Ñanderuvussu	Deus maior e/ou Deus grande, sendo ele o pai maior e criador do mundo

			Ñandesy	Xamã e rezadora. Representa Deus na terra

			Nhe’e 	Nossa fala, que é a linguagem dos ñanderu e das ñandesy

			[48] Ñu porá	Campo bonito

			Ñu verá 	Campo brilhante ou iluminado

			Ogapysy	Casa grande ou comunal

			Oguata	Ato de caminhar. Referente àquele que caminha, o caminhante 

			Okanguaa’a	Cocar

			Pavêm	Envolve o estabelecimento das relações entre parentelas que constituem uma rede ampliada de parentesco e alianças políticas que constituem o tekoha

			Pindo roká	Pindo: espécie de coqueiros com frutos comestíveis, o seu palmito é amargo e comestível, dos frutos obtém-se xarope expectorante. Roká: pátio, quintal, cerca ou curral

			Potirõ	Trabalho coletivo

			Sarambi	Esparramo, desordem, alvoroço, bagunça, dispersão

			Takuapu	Bastão de taquara

			Tape’poi 	Caminhos

			Tekoha	Teko: modo de vida, costumes e tradições; ha: conotação de lugar. O lugar onde é possível reproduzir o modo de vida guarani e kaiowá e propriedade comunal e exclusiva. O tekoha guarani é o lugar onde se dão as condições para ser Guarani.

			Morada, querência, povos, aldeia, estadia. Tekohatem área bem definida, delimitada por montes, riachos e rios

			

			Teko porã	Modo correto de viver segundo os fundamentos dos antigos e/ou ancestrais. De natureza boa, bondade, amabilidade, virtude, honestidade, cortesia, índole privilegiada

			Teko vai 	Modo incorreto e ruim de viver. Está fora dos princípios dos antigos e/ou ancestrais. Viver em condição de reserva e/ou fora do tekoha. Mau caráter

			Tekoha guasu	Tekoha grande 

			Tekoha guasu	Território extenso e/ou território amplo que compõe um conjunto de tekoha

			Tekoharã	Conotação de futuro. O lugar onde será reconstruído o tekoha

			Tekopyahu	Atual modo de viver com interferências da cultura não indígena

			Juventude, novo

			Tekoyma	Modo de ser e viver dos antigos

			Tendotá	Liderança política, é aquele que inicia uma ação, por exemplo, é aquele que inicia uma retomada de tekoha

			Tendotá	Liderança importante que poderá se tornar um johexakáry




			Fonte: Trabalho de campo da autora 2007-2014; Guasch, 2008; Melià; Saul; Muraro, 1987; Assis, 2008.

			



			
				
					1.	Para essa discussão, sugerimos os trabalhos de Roberto Cardoso de Oliveira (1964, 1976, 2006); Circe Maria Bittencourt e Maria Elisa Ladeira (2009); Andrey Cordeiro Ferreira (2007).

				

				
					2.	A versão original da tese está disponível em: http://www.athena.biblioteca.unesp.br/exlibris/bd/cathedra/16-09-2015/000848625.pdf.

				

				
					3.	A população total indígena é de 896.917; desse total, somente 817.963 declararam-se indígenas; 78.954 não se declararam indígenas, mas se consideravam indígenas (IBGE, 2012).

				

				
					4.	A população indígena autodeclarada era de 73.295, entretanto, 3.730 não se declararam indígenas, mas se consideravam indígenas (IBGE, 2012).

				

				
					5.	Escrita utilizada pelo Censo Indígena IBGE 2010 referente aos povos guarani e kaiowá.

				

				
					6.	Terra indígena é um conceito jurídico criado pela Lei n.6.001 de 19 de dezembro de 1973, no art. 19. Atualmente, é garantida pela Constituição Federativa do Brasil de 1988, no art. 231. Nesse aspecto, convém fazer uma ressalva importante, reservas e terras indígenas pertencem à União e aos povos indígenas são assegurados o usufruto exclusivo e inalienável de posse permanente e manejo de todas as riquezas naturais. O que diferencia reserva e terra indígena são as políticas indigenistas e os propósitos de sua criação. Portanto, o uso do conceito de terra indígena se diferencia da política indigenista de criação de reservas no início do século XX pelo SPI, com caráter assimilacionista e integracionista. Porém, após a Constituinte de 1988, a gestão territorial do Estado entende todos os territórios sob a posse permanente dos indígenas como terras indígenas. Entretanto, quando utilizarmos o conceito terras indígenas sem o propósito de elencar os processos discriminatórios com base na ocupação dos territórios étnicos e/ou com propósito de diferenciar as reservas, estamos nos referindo aos territórios que são propriedade da União.

				

				
					7.	Esse termo se refere aos indígenas que vivem em situação de acampamento e não estão retomando territórios e também não participam da luta pela reforma agrária. As diversas formas de territorialização entre os Guarani e Kaiowá são discutidos por Pereira (2006, 2007); Silva, A. (2007); Lutti (2009); Mota, J. (2011); Homero (2012).

				

				
					8.	Evidência disso é demonstrada por Cavalcante (2012) ao cruzar o banco de dados do Censo IBGE 2010, Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) e Funai. Segundo ele (2012, p.84), “Com base em dados do Censo Populacional do IBGE de 2010, da Sesai e da Funai, estima-se que a população guarani e kaiowá que vive em áreas de reservas indígenas, terras indígenas e acampamentos em Mato Grosso do Sul seja de 51.801 indivíduos, desses 2.630 vivem em acampamentos, 38.525 em reservas indígenas criadas pelo SPI e 10.646 em terras indígenas demarcadas após 1980. Esses dados são bastante conservadores e não computam grande parte da população indígena que vive em áreas urbanas, o que faz considerar que estimar a população guarani e kaiowá de Mato Grosso do Sul em 60.000 pessoas (Guarani e Kaiowá) vivendo em diferentes tipos de assentamentos não seja nenhum exagero”.

				

				
					9.	O direito indígena sobre suas terras consta desde a legislação portuguesa no Brasil Colônia. A historiadora e antropóloga Manuela Carneiro da Cunha (1992, p.141-2) define como Lei do Indigenato, ao esclarecer que consta na Carta Régia de 30 de julho de 1609 e no Alvará de 1o de abril de 1680, que “os índios são ‘primários e naturais senhores’ de suas terras, e que nenhum outro título, nem sequer a concessão de sesmarias, poderá valer nas terras indígenas”. Também considera que o direito indígena consta na Lei de Terras de 1850, ao dizer: “fica claro que as terras dos índios não podem ser devolutas. O título dos índios sobre suas terras é um título originário, que decorre do simples fato de serem índios: esse título do indigenato, o mais fundamental de todos, não exige legitimação. As terras dos índios, contrariamente a todas as outras, não necessitaram, portanto, ao ser promulgada a Lei de Terras, de nenhuma legitimação”.

				

				
					10.	O Decreto n.1.775/96 estabelece as seguintes etapas: (i) Identificação é o primeiro momento do procedimento de demarcação, sendo constituído um grupo de trabalho formado por representantes de diversas áreas de conhecimento, coordenado por um antropólogo, para realizar estudos sobre a Terra Indígena; (ii) Declaração é a emissão de uma Portaria Declaratória de Posse pelo ministro da Justiça reconhecendo os limites da Terra Indígena, após o período de contraditório, determinando a sua demarcação administrativa – trata-se da oportunidade a todo e qualquer interessado, inclusive estados e municípios, de manifestar-se sobre o procedimento e impugná-lo; (iii) Declaração dos limites, consiste na materialização da delimitação, o Ministério da Justiça, no prazo de 30 dias, declara os limites da área determinando sua demarcação física; (iv) Demarcação física é a declaração dos limites da área, a Funai efetiva os limites da Terra Indígena, coloca marcos no chão, placas de sinalização. Ainda, nesta etapa, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em caráter prioritário, procederá ao reassentamento de não indígenas; (v) Homologação é todo o procedimento de demarcação, submetido ao Presidente da República para ratificação por meio de Decreto Presidencial; (vi) Registro é o momento em que a Terra Indígena demarcada e homologada será registrada, no prazo de 30 dias, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca correspondente e na Secretaria do Patrimônio da União SPU (Araújo, 2006).

				

				
					11.	Proposição de mudanças na Constituição: trata-se de Proposta de Emenda Constitucional de n.215, de 2000, apresentada por parlamentares, tendo à frente o deputado Almir Sá, na qual sugere que: 1. Se acrescente ao art. 49 da Constituição Federal, o inciso, renumerando-se os demais, com o seguinte teor: Art. 49 – É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (novo inciso) – aprovar a demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e ratificar as demarcações já homologadas; 2. Se altere a redação do §4o do art. 231 da Constituição Federal e acrescente um oitavo parágrafo neste mesmo art. 231 da CF, de forma a passar a vigorar com as seguintes redações: “§4o – As terras de que trata este artigo, após a respectiva demarcação aprovada ou ratificada pelo Congresso Nacional, são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis”; “§8o – Os critérios e procedimentos de demarcação das áreas indígenas deverão ser regulamentados por lei” (Brasil/PEC 215).

				

				
					12.	A Portaria 303 da AGU afirma: “1. As terras indígenas podem ser ocupadas por unidades, postos e demais intervenções militares, malhas viárias, empreendimentos hidrelétricos e minerais de cunho estratégico, sem consulta aos povos e comunidades indígenas; 2. Determina a revisão das demarcações em curso ou já demarcadas que não estiverem de acordo com o que o STF decidiu para o caso da Terra Indígena Raposa Serra do Sol; 3. Ataca a autonomia dos povos indígenas sobre os seus territórios. Limita o direito dos povos indígenas sobre o usufruto exclusivo das riquezas naturais existentes nas terras indígenas; 4. Transfere para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) o controle de terras indígenas, sobre as quais indevida e ilegalmente foram sobrepostas Unidades de Conservação; 5. Cria problemas para a revisão de limites de terras indígenas demarcadas que não observaram integralmente o direito indígena sobre a ocupação tradicional” (Apib; Cimi e Ansef, 2012). 
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